PARECER Nº 142, DE 2002, DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 319, DE 2001 
O nobre Deputado Pedro Mori apresentou o Projeto de lei nº 319, de 2001, com o escopo de autorizar a inscrição, como contribuintes facultativos do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - Iamspe, de advogados que prestem serviços de Assistência Judiciária Gratuita conveniados com a Procuradoria Geral do Estado - PGE, ininterruptamente, bem como a de seus dependentes (artigo 1º). 

De acordo com o parágrafo único do artigo 1º, os advogados mencionados no "caput", sujeitar-se-ão ao pagamento de contribuições, bem como a todas as demais disposições vigentes que disciplinem o funcionamento do Iamspe. 

Consoante o disposto no artigo 2º, a faculdade prevista no artigo 1º somente poderá ser exercida por advogados que comprovem sua participação, por período superior a 1 (um) ano, em convênio oficial celebrado e administrado pela Procuradoria Geral do Estado - PGE, para prestação permanente de assistência judiciária à população de baixa renda, em que seja fixada a obrigatoriedade do patrocínio de número mínimo mensal e global de novas causas. 

Conforme o artigo 3º, a inscrição do contribuinte junto ao Iamspe ficará cancelada nas seguintes hipóteses: (I) 120 (cento e vinte) dias após o desligamento do contribuinte do programa assistencial a que for conveniado; (II) inadimplemento de 3 (três) contribuições mensais e consecutivas; (III) ausência de prova periódica da participação em programa de assistência judiciária gratuita e do patrocínio efetivo de demandas, mediante certidões; (IV) transgressão de quaisquer normas disciplinares estatutárias pertinentes ao regime de funcionamento do Iamspe, que acarretem, por conseqüência, a exclusão de seus quadros. 

De acordo com o artigo 4º, os contribuintes do Iamspe, para os fins desta lei, recolherão àquele instituto o valor correspondente a 3% (três por cento), apurado mensalmente e calculado sobre o valor médio estimativo dos proventos do pessoal das Serventias não Oficializadas, na forma do regulamento desta lei

 Segundo o artigo 5º, a Administração deverá regulamentar a lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias de sua publicação (fl. 01). 

No período de pauta, não recebeu emendas ou substitutivos (fls. 06). 

Em prosseguimento ao processo legislativo, a proposição foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça (fls. 6 verso) e, não tendo havido manifestação no prazo regimental (fls. 10), cabe-nos, em virtude da designação do nobre Presidente da Casa, como Relator Especial, analisá-la à luz do disposto no artigo 31, § 1º, da X Consolidação do Regimento Interno e exarar o parecer pertinente em substituição ao colegiado (fls. 10 verso). 

Inobstante as relevantes razões invocadas por seu nobre autor, a propositura não pode prosperar porque apresenta vício de inconstitucionalidade, ao contrariar o disposto nos artigos 2º, 61, § 1º, inciso II, alínea "e", última hipótese, da Constituição Federal, 5º, 47, incisos II, XI e XIV da Constituição do Estado de São Paulo. 

O Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - Iamspe, autarquia autônoma regida pelo Decreto-lei Estadual nº 257, de 29 de maio de 1970, que estabelece sua organização básica, tem por finalidade precípua, nos termos do artigo 2º, "prestar assistência médica e hospitalar, de elevado padrão, aos seus contribuintes e beneficiários". 

Integra, desta maneira, a Administração Indireta do Poder Executivo do Estado de São Paulo, como um de seus órgãos. 

A autorização da inscrição dos advogados que prestem serviços permanentes de Assistência Judiciária Gratuita à população de baixa renda, por período superior a 1 (um) ano, em virtude de convênio com a Procuradoria Geral do Estado - PGE como contribuintes facultativos do Iamspe, prevista no artigo 1º da proposição, configura, na verdade, proposta de inclusão desses advogados, que são particulares que colaboram com a Administração Estadual mediante remuneração, como contribuintes facultativos de órgão da Administração Indireta Estadual. 

Constitui, portanto, matéria que se insere na definição dos beneficiários dos serviços e nas atribuições do órgão da Administração Indireta do Poder Executivo e, portanto, somente ao Chefe do Poder Executivo cabe deflagrar o processo legislativo que pretenda discipliná-las. 

A iniciativa legislativa acerca da criação de órgãos da administração e da disciplina de suas atribuições é exclusiva do Governador do Estado, tendo em vista o disposto no artigo 61, § 1º, inciso II, alínea "e", da Constituição da República relativamente ao Presidente da República, e a simetria que, no âmbito estadual, obviamente, deve existir, como meio e modo de preservar a independência e a harmonia dos Poderes. 

Compete a cada um dos Poderes de Governo, como prerrogativa inerente à sua independência (Constituição da República, artigo 2º; Constituição do Estado, artigo 5º) propor a disciplina das matérias que se incluem predominantemente no âmbito de sua atuação e a iniciativa das leis que tenham por objetivo a criação, estruturação e atribuições de seus respectivos órgãos e serviços. 

Devem ser lembradas, a propósito, as reiteradas decisões do Colendo Supremo Tribunal Federal no sentido da observância compulsória pelos Estados-membros das regras básicas do processo legislativo federal, especialmente daquelas que dizem respeito à iniciativa reservada (ADIN nº 1.060-3-RS, Rel. Min. Carlos Veloso, ADIN 822-RS, Rel. Min. Celso de Mello, ADIN 582-SP, Rel. Min. Néri da Silveira (RTJ 138/16); ADIN 152-MG, Rel. Min. Ilmar Galvão (RTJ 141/355); ADIN 645-DF, Rel. Min. Ilmar Galvão (RTJ 140/457). A iniciativa reservada das leis em determinadas matérias, como prerrogativa do Chefe do Poder Executivo e dos outros Poderes constitui "projeção específica do princípio da separação de poderes" (ADIN 248-RJ, STF/Pleno; RTJ 152/341). 

A invasão da competência, no caso concreto, configura, portanto, violação ao princípio da independência e harmonia dos Poderes, consagrado nos artigos 2º da Constituição da República e 5º da Constituição do Estado. "O só fato de ser autorizativa a lei não modifica o juízo de sua invalidade por falta da legítima iniciativa. 

Precedente, neste particular, do STF, na Representação nº 686-GB. Representação procedente, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei nº 174, de 8-12-1974, do Estado do Rio de Janeiro" (STF/Tribunal Pleno, Representação nº 993-RJ). 

Assim, incumbe à Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre "organização administrativa" (Constituição do Estado, artigo 19, VIII), mas tal competência, evidentemente, deve respeito às regras de iniciativa. 

A ordem constitucional defere, destarte, com exclusividade, ao Chefe do Executivo (Constituição do Estado, artigo 37) a capacidade para deflagrar o processo legislativo pertinente, uma vez que a ele cabem a prerrogativa e o dever de avaliar a conveniência e a oportunidade da introdução de modificações no funcionamento dos órgãos da estrutura administrativa do Estado, tendo em vista, entre os inúmeros fatores condicionantes, as prioridades políticas, o planejamento administrativo, os interesses da comunidade e as efetivas necessidades e possibilidades da Administração. 

E assim é porque a regra constitucional de reserva de iniciativa tem seu fundamento no princípio da independência e harmonia entre os Poderes e constitui, no que tange à matéria sob análise, projeção da competência privativa do Governador para exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual (Constituição do Estado, art. 47, inciso II). 

Por tais motivos, o parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 319, de 2001.

 a) Carlos Sampaio - Relator Especial

